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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

CONTRATO N°
043011/2021, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O DISTRITO
FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO
DE TRANSPORTE E
MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL, E A LIDERANÇA
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
LTDA, NOS TERMOS DO
PADRÃO Nº 04/2002.

 

Processo nº. 00090-
00032384/2020-56

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL, inscrita no CNPJ/MF nº 00.394.726/0001-56, situada na Praça do Buri�, Zona Cívico
Administra�va, Anexo do Palácio do Buri�, 15º Andar, Brasília/DF, neste ato representado por VALTER
CASIMIRO SILVEIRA, portador da Carteira de Iden�dade n.º 1.185.468 SSP/DF, CPF nº 564.286.341-04 na
qualidade de Secretário de Transporte e Mobilidade, com delegação de competência prevista nas Normas
de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e a
empresa LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 00.482.840/0001-38, situada na
Rua Antônio Mariano de Souza, 756, Bairro Ipiranga, São José/SC, CEP: 88111-510, representada
por WILLIAN LOPES DE AGUIAR, brasileiro, RG nº 3.975.588 SSP/SC, CPF nº 028.383.199-57, na qualidade
de Representante Legal, e em observância às disposições da Lei nº 8.666/1993 e demais legislações
aplicáveis, e suas alterações, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a
seguir aplicáveis:

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente contrato obedece ao Termo de Referência (50220524), ao Edital PE 64/2020-SEEC (54680094),
à Ata de Registro de Preços 0234/2020 (56090049), à Autorização de Adesão nº 215/2020-SEEC
(55492024) e à Lei nº 8.666/93, da Lei 10.520/2002 e do Decreto Federal 10.024/2019 e IN 05/2017 -
MPOG.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de Supervisor de Transporte e
Motorista Execu�vo, conforme especificações do Termo de Referência (50220524), do Edital PE 64/2020-
SEEC (54680094), da Ata de Registro de Preços 0234/2020 (56090049) e da Autorização de Adesão nº
215/2020-SEEC (55492024), que passam a integrar o presente Termo.

3.2. Os serviços serão contratados nos quan�ta�vos abaixo:
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ITEM DESCRIÇÃO DOS POSTOS QUANT.
DIAS E HORÁRIOS

DE PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS

JORNADA
DIÁRIA

CCT DE
REFERÊNCIA

1  Supervisor de Transporte (CBO: 4101-05) 1 Entre 6h00 e 22h00,
segunda à sexta-feira 08 horas SINTRATTER/

2020/2020

2
Motorista Execu�vo (CBO 782305) - Carteira
Nacional de Habilitação Categoria "D", para

veículos pesados
14 Entre 6h00 e 22h00,

segunda à sexta-feira 08 horas SINTRATTER/
2020/2020

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada, por preço unitário, segundo o
disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR, DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE

5.1. O valor total do contrato é de R$ 1.173.484,32 (um milhão, cento e setenta e três mil
quatrocentos e oitenta e quatro reais e trinta e dois centavos), devendo quan�a de R$ 977.903,60
(novecentos e setenta e sete mil novecentos e três reais e sessenta centavos) ser atendida à conta
de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente, enquanto a parcela remanescente será
custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2. Será admi�da a repactuação do contrato, desde que observado o interregno mínimo de
um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir.

5.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação que trata o item 5.2, será
contado a par�r:

I - da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em
relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e
equipamentos necessários à execução do serviço; ou

II - da data do acordo, convenção ou dissídio cole�vo de trabalho ou equivalente, vigente à época
da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e es�ver
vinculada às datas-base destes instrumentos.

5.3.1. nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a par�r da data do
fato gerador que deu ensejo à úl�ma repactuação ocorrida.

5.3.2. a repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção
cole�va deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses
instrumentos.

5.3.3. quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, dissídios ou
convenções cole�vas das categorias envolvidas na contratação.

5.4. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do
contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento
do contrato, exceto se o contratado suscitar seu direito por ocasião da assinatura de termo adi�vo.

5.5. As repactuações serão precedidas de solicitação formal da contratada, acompanhada de
demonstração analí�ca da alteração dos custos do contrato.

5.5.1. na hipótese de repactuação decorrente de alteração de custo dos materiais e
equipamentos necessários à execução do serviço, estes deverão ser demonstrados por meio de planilha
de custos e formação de preços, devidamente conferida e aceita pela Administração.

5.5.2. em se tratando de variação de custos rela�vos à mão de obra vinculada à data-base deverá
ser apresentada planilha analí�ca de custos, com detalhamento dos reajustes decorrentes do novo
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acordo convenção ou dissídio cole�vo que fundamenta a repactuação.

5.6. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do
mercado, decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do
serviço, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos,
considerando-se:

I - a demonstração obje�va dos preços pra�cados no mercado e/ou em outros contratos da
Administração;

II - as par�cularidades do contrato em vigência;

III - a nova planilha com a variação dos custos apresentado;

IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou
outros equivalentes;

V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou en�dade contratante.

5.7. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação de mão de obra,
respeitada a anualidade, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e
não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37,
inciso XXI da Cons�tuição da Republica Federa�va do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber
pagamento man�das as condições efe�vas da proposta.

5.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene�cios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, decisão judicial, ou de
acordo ou Dissídio Cole�vo de Trabalho, ouvida a Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

5.9. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,
contados a par�r da solicitação formal e entrega dos comprovantes de variação dos custos.

5.9.1. o referido prazo ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar
a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

5.9.2. o órgão ou en�dade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de
custos alegada pela contratada.

5.10. As repactuações como espécie de reajuste, poderão ser formalizadas por meio de
apos�lamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, quando deverão ser
formalizadas por meio de termo adi�vo.

5.10.1. Quando formalizada por apos�lamento, caberá ao ordenador de despesa, por meio de
despacho fundamentado e anuência do Secretário da SEEC/DF, autorizar a repactuação.

5.11. Por ocasião da repactuação, no caso de reajustes de insumos, materiais e/ou
equipamentos será u�lizada a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
man�do pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca – IBGE.

5.11.1. Se, no momento da repactuação, a contratada ainda não fizer jus ao reajuste, nos termos
do item 5.11, ocorrerá somente a repactuação, podendo, a contratada, em momento oportuno, após o
implemento da condição (interregno mínimo de 12 (doze) meses), solicitar o reajuste de direito.

5.12. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

5.12.1. a par�r da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

5.12.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

5.12.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção
ou Dissídio Cole�vo de Trabalho, contemplar data de vigência retroa�va, podendo esta ser considerada
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em
repactuações futuras;
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5.13. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a
mo�varam, e apenas em relação à diferença porventura existente.

5.14. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada
em momentos dis�ntos para discu�r a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos
insumos necessários à execução do serviço.

5.15. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

5.16. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à
repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada,
devendo os seus preços serem corrigidos antes do inicio da contração, conforme determina o art. 24,
inciso XI da Lei nº 8.666/93.

5.17. Para o caso de serviços não con�nuos e/ou con�nuados quando preponderantemente
formados pelos custos de INSUMOS, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação
efe�va do custo de produção, admi�da a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a
variação dos insumos u�lizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do
adimplemento de cada parcela.

5.18. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado,
legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha
de Custos e Formação de Preços, com demonstração analí�ca.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá a conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 26.101 - Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal.

II - Programa de Trabalho: 26.122.8216.8517.0144 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
GERAIS.

III - Fonte: 100 - Ordinária não vinculada.

IV - Natureza da despesa: 33.90.37 - Locação de Mão de Obra, Subitem 01 - Apoio Administra�vo,
Técnico e Operacional.

6.2. O empenho inicial é de R$ 977.903,60 (novecentos e setenta e sete mil novecentos e três
reais e sessenta centavos), conforme Nota de Empenho 2021NE00244, emi�da em 4/3/2021, na
modalidade Global.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias, dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de
Débitos rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida A�va da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014);

7.2.3. cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.2.4. cer�dão nega�va de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
ob�da no site www.tst.jus.br/cer�dao.

https://sei.df.gov.br/sei/www.tst.jus.br/certidao
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7.3. No caso de contratações de serviços con�nuados com dedicação exclusiva de mão de obra,
as regras sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos
previstos na Lei 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a par�r da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses,
nos termos do inciso II, do Art. 57, da Lei nº 8.666/1993.

8.2. Caso o Contrato seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da
vigência a data em que o úl�mo signatário do Contrato assinar.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. A garan�a para execução do Contrato será prestada, conforme previsão constate do anexo
I do Edital item 14, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, podendo optar por
qualquer das modalidades previstas no Art. 56, da Lei nº 8.666/1993.

9.2. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.2.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

9.2.3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

9.3. A garan�a somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será u�lizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Nomear Comissão, Executor ou suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão
incumbidos às atribuições con�das nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei de
Licitações 8.666/1993.

10.2. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, conforme cronograma de
desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

10.3. Permi�r o livre acesso dos empregados da Contratada às suas instalações, para
cumprimento do objeto do Contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

11.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa; e

11.2. Permi�r o livre acesso dos empregados da empresa contratada às instalações da SEMOB,
sempre que se fizer necessário, independentemente de permissão prévia, desde que estejam
credenciados pela mesma e exclusivamente para execução dos serviços.

11.3. Pagar mensalmente a empresa contratada os custos da mão-de-obra e insumos, bem
como o ressarcimento dos gastos com materiais, conforme relatório consolidado dos materiais aplicados
e aprovados pelo Executor, exceto aqueles previstos no ANEXO IV do Termo de Referência.

11.4. Colocar à disposição dos empregados da empresa contratada espaço �sico para troca e
guarda de uniformes, para depósito de materiais, ferramentas e máquinas necessárias à execução dos
serviços, bem como ambiente para instalação do Preposto e Almoxarifado para atender, exclusivamente,
ao objeto deste Termo de Referência.
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11.4.1. A empresa contratada deverá providenciar os móveis e equipamentos necessários para
esses ambientes, inclusive computador, linha telefônica fixa e fax.

11.5. Exigir da Contratada o suporte de seu responsável técnico nos serviços que envolvam
estruturas e instalações, documentando seus pareceres para futuras necessidades.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Declarar a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bom como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

12.2. Apresentar mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus
empregados, cópias auten�cadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, os
documentos relacionados na Cláusula Sé�ma do presente Contrato.

12.2.1. Os documentos relacionados poderão ser subs�tuídos, total ou parcialmente, por extrato
válido e atualizado do SICAF.

12.2.2. Recebida a documentação o executor do contrato deverá apor a data de entrega e assiná-
la.

12.2.3. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a par�r do recebimento de diligência da fiscalização, para
prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.

12.2.4. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em
situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão
contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.

12.3. Nos termos da Lei Distrital nº 4.794/2012, a Contratada, para a prestação do mesmo
serviço, se obriga ao aproveitamento dos empregados vinculados à empresa antecessora cujo contrato
foi rescindido ou encerrado.

12.4. Não preenchido todos os cargos e/ou postos, na seleção dos empregados, terão prioridade
os trabalhadores inscritos no cadastro unificado das Agências do Trabalhador do Distrito Federal, nos
termos da Lei Distrital nº 4.766/2012.

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da
Administração.

12.6. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa
ou culposamente, ao Distrito Federal ou a terceiros, durante a execução do contrato, arcando com as
despesas de infrações advindas de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito de seus
empregados às normas de conduta e segurança, quando da execução dos serviços, sem prejuízo de
aplicação da(s) sanção(ões) cabível(eis).

12.7. A despesa decorrente dos danos ou prejuízos referidos no item anterior deverá ser
ressarcida pela Contratada ou descontada da(s) sua(s) fatura(s) subsequente(s) à data de ocorrência do
dano, ou ajuizadas, se for o caso, a dívida, sem prejuízo das demais sanções, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da Contratante;

12.8. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor.

12.9. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados
por meio do crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o
caso.
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12.10. Apresentar à Contratante, quando do início das a�vidades, e sempre que houver alocação
de novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e
telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem com as respec�vas Carteiras de
Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência.

12.11. Apresentar à Contratante, quando do início das a�vidades, e sempre que houver alocação
de novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou a�vidade
exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados.

12.12. Subs�tuir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como faltas, férias e licenças,
o empregado posto a serviço da Contratante, devendo iden�ficar previamente o respec�vo subs�tuto à
comissão gestora do Contrato.

12.13. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação
constante do item anterior.

12.14. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração.

12.15. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento
por parte da Administração.

12.16. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de
toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, a critério da Administração.

12.17. Não permi�r que o empregado preste seus serviços em turno imediatamente subsequente
ao qual é designado.

12.18. Não permi�r que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal
de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela
autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação
trabalhista.

12.19. Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados
alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução do
serviço, conforme descrito no Termo de Referência.

12.20. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração
toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função.

12.21. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços.

12.22. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço – FGTS, e do
pagamento dos salários e bene�cios dos empregados colocados à disposição da Contratante.

12.23. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.24. Fornecer os uniformes a serem u�lizados por seus empregados, conforme disposto no
Termo de Referência sem repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus empregados.

12.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.26. Apresentar à Contratante até o até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de
recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato, bem como
comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas e fiscais.
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12.27. Apresentar quando solicitado, cer�ficado da formação técnica específica dos empregados.

12.28. Apresentar à Contratante, comprovante de pagamento de salários, apólices de seguro
contra acidente do trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas rela�vas aos profissionais que
estejam ou tenham estado a serviço da DF-LEGAL, por força do contrato;

12.29. Comunicar a comissão gestora do contrato todas as transferências de postos de trabalho.

12.30. Manter controle rigoroso da assiduidade e pontualidade dos seus empregados e
apresentar relatório mensal de frequência, com as informações de faltas e atrasos já consolidadas e
ajustadas, a fim de elaborar a fatura.

12.31. Fornecer, obrigatoriamente, vale-refeição aos seus empregados envolvidos na prestação
de serviços, de tal modo que, o valor facial do vale-refeição deverá ser compa�vel com a Convenção
Cole�va de Trabalho (CCT) da categoria.

12.32. Exibir todos os comprovantes de recolhimento dos encargos incidentes sobre a folha de
pagamento do mês imediatamente anterior, juntamente com a fatura mensal, bem como a prova de
quitação de todos os compromissos rela�vos aos empregados a serviço da DF-LEGAL.

12.33. Alocar o Supervisor que servirá de preposto, representando administra�vamente a
Contratada sempre que for necessário.

12.34. Fornecer, no início do ajuste, a cada prorrogação e a cada alteração, arquivo, em meio
magné�co, contendo matrícula, nome, CPF e lotação de todos os empregados diretamente relacionados
ao contrato e daqueles que fazem parte de Quadro Suplementar des�nado à cobertura de mão de obra
ausente.

12.35. Apresentar memória de cálculo dos percentuais referentes a cada uma das rubricas
constantes das Planilhas de Custos e Formação de Preços.

12.36. Entregar mensalmente à Administração planilha contendo as principais informações sobre
os empregados envolvidos no contrato, como nome, CPF, iden�dade e lotação.

12.37. Planejar a escala de férias para os seus empregados, mantendo completos os postos de
trabalho, com a previsão de profissional(is) subs�tuto(s), apresentando cópia da referida escala à
Contratante, com antecedência mínima de trinta dias corridos antes da data do início das férias dos
empregados, com iden�ficação do nome daqueles que irão subs�tuir os empregados de férias.

12.38. A Contratada deverá informar no ato da assinatura do contrato, o nome e o telefone da
pessoa que ficará responsável pelo atendimento ao DF-LEGAL.

12.39. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor
inicialmente contratado, nos termos do Art. 65, §1°, da Lei Federal nº 8.666/1993.

12.40. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos Incisos do § 1º, do Art. 57,
da Lei Federal nº 8.666/1993.

12.41. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto Distrital nº
38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a
Lei Distrital nº 5.448/2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

12.42. Comprovar a implantação do Programa de Integridade, nos termos do Art. 5º, da Lei
Distrital nº 6.112/2018, alterada pela Lei nº 6.308/2019.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo,
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
jus�ficado nos autos.
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13.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

13.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006 e
alterações posteriores, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

14.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos
arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da
Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas
estabelecidas no referido Decreto e con�do no Anexo XI do edital.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo�vo para rescisão unilateral do ajuste,
bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

16.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo
no respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma lega, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

16.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do
contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e
contratar com a Administração do Governo do Distrito Federal.

16.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

16.3.1. a Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
iden�ficar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

16.4. Fica proibido o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA DO DF

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº
34.031/2012

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,
pelo telefone 0800-6449060.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº 32.751/2011
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É vedada ainda a contratação direta, sem licitação, por órgão ou en�dade da Administração Pública do
Distrito Federal, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que seja
familiar de qualquer autoridade administra�va e, no âmbito do mesmo órgão ou en�dade, de familiar de
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO EXECUTOR

21.1. O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Transporte e Mobilidade, designará um
Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil.

21.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à
Receita Federal do Brasil - RFB.

21.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao
Ministério do Trabalho.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do
presente Contrato.

 

 

VALTER CASIMIRO SILVEIRA 

 SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE

Secretário

 

 

WILLIAN LOPES DE AGUIAR

LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA

Representante Legal
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